
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 PMBP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 PMBP 

 

DESPACHO DA PREGOEIRA 

 

ASSUNTO: Recurso das empresas EDIMED – CLÍNICA MÉDICA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

E CLINICA BOGO E GALINDO LTDA-EPP contra decisão que declarou vencedora a licitante ALINE 

DE OLIVEIRA ME. 

 

1. DAS RAZÕES DO RECURSO E CONTRARRAZÕES APRESENTADAS 

As proponentes EDIMED – CLÍNICA MÉDICA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA, CNPJ 

nº 23.059.040/0001-04 e CLINICA BOGO E GALINDO LTDA-EPP CNPJ  nº 08.563.034/0001-04,  

apresentaram recurso contra a decisão que declarou vencedora a empresa ALINE DE OLIVEIRA 

ME, CNPJ nº 40.738.428/0001-50, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 039/2023, quem tem 

por objeto a futura contratação de clínica/empresa especializada para atender às 

necessidades referentes aos exames ocupacionais previstos na Norma Regulamentadora (NR-

7) do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional(PCMSO), validação de atestados 

médicos e avaliação de processos internos de readaptação dos servidores das Secretaria, 

Fundos, Fundações e Autarquias Municipais de Balneário Piçarras/SC, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 616/2023. 

A licitante empresa ALINE DE OLIVEIRA ME apresentou contrarrazões. 

As razões recursais e as contrarrazões foram interpostas tempestivamente. 

Em síntese, a recorrente EDIMED – CLÍNICA MÉDICA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA  

alega que a empresa ALINE DE OLIVEIRA ME apresentou Atestados de Capacidade Técnica 

sem a identificação do emitente e o cargo que ocupa, além de apresentar os mesmos erros 

de ortografia. Também alega que a arrematante apresentou documento exigido no item 

11.7.4 alínea “b” vencido, e que apresentou “Declaração de Responsabilidade Técnica” 

através de diligência incompatível com o teor de documentação de habilitação correta para o 

item 11.7.4, alínea “b”. Relata que a arrematante apresentou proposta readequada conforme 

modelo anexado no portal “Requisição de Compras” sem constar data, marca, valor por 



extenso e prazo de validade.ou seja, não correspondente ao exigido no item 10.3 do edital. 

Por fim, alega que as declarações: unificada e de assinatura de contrato requeridas no item 

11.6.5, alíneas “a” e “b”, foram apresentadas em papel timbrado do Município de Balneário 

Piçarras, caracterizando duas possibilidades: ou a empresa atua diretamente em algum setor 

do órgão público, ou que algum servidor público possa ter elaborado as mesmas e a empresa 

simplismente tenha assinado tais documentos sem sequer ter efetuado a leitura dos mesmos.  

A empresa CLÍNICA BOGO E GALINDO LTDA-EPP por sua vez, alega que a empresa 

ALINE DE OLIVEIRA apresentou proposta readequada em desacordo com o item 10.3 do 

Edital. Também afirma que a empresa deixou de apresentar inscrição municipal conforme 

estabelecido no item  11.7.2.B do Edital e que o documento referente ao item 11.7.4 está 

vencido. 

A contrarrazoente, por sua vez, alega que apresentou todos os seus documentos hábeis 

a sua habilitação e principalmente, melhor preço no item licitado. Afirma que os atestados de 

capacidade técnica cumprem o ordenamento em edital, isto é atestar que a recorrida já 

providenciou trabalhos anteriores e mesmo objeto de compra pública. Ainda cita que se 

necessário a pregoeira e equipe de apoio, poderiam ter feito diligência específica para remeter-

se as notas fiscais que comprovariam que o serviço foi executado. Referente ao certificado 

apresentado esteja fora do prazo de validade –dentro do exercício anual – apresentou a 

comprovação de que já fora providenciado a renovação cadastral, assim o é também para a 

declaração do responsável técnico apresentada. Quanto a proposta readequada é referenciado 

pelas recorrentes que a proposta reformulada não trouxe consigo o preço por extenso, prazo de 

validade e correta aplicação do modelo de proposta, se esquecem os recorrentes que a nova lei 

de licitações já entrara em vigor, formulando-se atualmente, pregões eletrônicos com aceites 

de declaração e responsabilidade de propostas na própria sessão “on line”.  Quanto a suposta 

falta de credenciamento no cadastro de contribuinte municipal, demonstra que no documento 

apresentado “Alvará de Licença para Funcionamento” consta o número da Inscrição Municipal 

da recorrida.   

 

2. DA ANÁLISE  

 

Pois bem. 

Vamos a análise do fatos apresentados pelas recorrentes: 



a) Atestado de Capacidade Técnica sem a identificação do emitente e o cargo que ocupa, 

além de apresentar os mesmos erros de ortografia.  

A pregoeira em 02/07 decidiu por diligenciar os atestados apresentados na habilitação, 

solicitando o envio das notas fiscais referente aos serviços prestados nos atestados anexados 

para verificação da veracidade dos mesmos, conforme contrarrazoada pela recorrida. Quanto 

ao fato de efetuar diligências: 

Neste sentido, entende Joel de Menezes Niebuhr, Licitação Pública e Contrato Administrativo, 

6ª Edição, 2023, na página 635, dispõe que “[...] reconhece-se à Administração Pública o dever-

poder geral de diligência para solicitar e tomar providências para esclarecer os fatos, as 

informações e os documentos que lhe são apresentados em licitação pública. Esse poder-dever 

geral de diligência encontra fundamento nos príncipios regentes do processo administrativo, 

logo abrangentes do processo admnistrativos de licitação pública, entre os quais o da verdade 

material e o da oficialidade.” 

A arrematante encaminhou as notas fiscais números 8102 de 03/05/2024; 8197 de 04/06/2024; 

8311 de 02/07/2024; 7989 de 04/04/2024; 8097 de 03/05/2024; 8200 de 04/06/2024; 8092 de 

03/05/2024; 8307 de 02/07/2024. 

 



 

 



 

 

 Não foram consideradas como diligência às notas fiscais 8307 e 8311, pois foram emitidas com 

data posterior a abertura do certame, no entanto, as demais notas ficais devidamente 

autenticadas no portal do município pela equipe de apoio, foram mais que o suficiente para 

demonstrar a veracidade do serviço prestado citado no atestado. 

 

b) Credenciamento da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina. No caso de 

licitantes sediados em outros estados da federação e que não possuam registro no CREMESC, 

conforme Resolução do Conselho Federal de Medicina 1716/2004, deverão realizar o registro 

no prazo de até 30 (trinta) dias após a homologação do processo licitatório. 

Os recorrentes alegam que empresa apresentou documento exigido no item 11.7.4 alínea “b” 

vencido, o documento exigido no item 11.7.4. b do edital exige: 

 



A arrematante atendeu ao descritivo, pois comprovou que a empresa é registrada no Conselho 

Regional de Medicina de Santa Catarina: 

 

No entanto, para comprovar o credenciamento, a empresa apresentou documento não 

solicitado no edital: CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, e este 

documento consta vencido, no entanto, além de tal documento não constar no Rol dos 

documentos exigidos na licitação, a arrematante também apresentou comprovante de 

protocolo de renovação anual do CRM e na diligência feita em 02/07/2024, comprovante de 

pagamento da anuidade de 2024 . 

 

Correlacionando o prazo estabelecido no edital, item 11.7.4.b) com o prazo de 30 dias para 

efetuar o registro no CRM de Santa Catarina de empresas que não estão sediadas em Santa 

Catarina, a pregoeira concedeu o prazo de 30 dias para que a empresa apresentasse sua 

renovação anual, mesmo não sendo este documento previsto no edital. 



 

Reforça-se aos fatos, que o certame ocorre na modalidade Registro de Preços, sendo que após 

a homologação, será efetuado a Ata de Registro de Preços, assinatura de todos os envolvidos, e 

após isso emissão de Ordens de Compra e Empenho pelas secretarias requisitantes do Ente, 

tendo grande chances desse prazo expirar antes mesmo de iniciar a prestação dos serviços. 

c) Proposta Readequada em desacordo com o item 10.3 do Edital: 

A licitante encaminhou junto aos documentos de habilitação uma proposta utilizando como 

modelo a Requisição de Compras, anexo do Edital. Isso causou uma confusão entre os 

recorrentes, pois não se atentaram que a licitante anexou proposta readequada nos moldes da 

plataforma utilizada para condução do certame: portaldecompraspublicas, atendendo às 

exigências do item 10.3 do Edital: 

 

Segue arquivo na íntegra, inclusive podendo verificar sua autenticidade via QR Code: 



 

d) Declarações: Unificada e de Assinatura de Contrato apresentadas em papel timbrado 

do Município de Balneário Piçarras: 



 

 



 

 

A licitante anexou os documentos conforme modelo definido no Edital na íntegra, conforme 



demonstrado a seguir: 

 



 

A recorrente alega possibilidade de intervenção de algum agente público em acesso ao 

preenchimento das declarações, sendo que tais arquivos são anexos do edital e constam à 

disposição para qualquer cidadão acessar, tanto no portal do município: 

https://balneariopicarras.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes, como 

no portal que ocorre o certame: https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/ 



 
 
e) Falta de credenciamento no cadastro de contribuinte municipal: 
 

Aduz o recorrente, em suma, que a proponente habilitada deixou de apresentar o documento 

previsto no item 11.7.2.b do Edital “comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. 

Entretanto, colhe-se dos documentos de habilitação apresentados, especificamente do Alvará 

de Licença e Funcionamento, que a licitante está de fato inscrita no cadastro de contribuintes 

municipais, visto que consta o nº da inscrição municipal e a atividade fiscal do cadastro. 

 



Além disso, cabe frisar que o edital não prevê expressamente a apresentação do documento da 

inscrição municipal ou do documento ALVARÁ MUNCIPAL, mas tão somente “comprovante de 

inscrição no cadastro de contribuintes e pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual”, o que pode ser plenamente comprovado por meio da apresentação do 

Alvará de Localização na qual conste as respectivas informações. 

 Conforme o Art. 12 III da Lei 14.133/2021  “o desatendimento de exigências meramente formais 

que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo 

de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.” 

 
Quanto às diligências solicitadas em Certame ainda regido pela Lei nº 8.666/93  o TCE expediu 
recomendação à esta pregoeira, para sempre efetuar diligências antes de inabilitar qualquer 
empresa conforme @PAP 23/80007882 item 2.1 : Orientar o(a) pregoeiro(a) a não declarar a 
inabilitação de licitantes antes de diligenciar para sanar vícios formais, ou de conceder prazo 
para que os licitantes os sanem, notadamente no que tange a certidões e documentos que 
atestem situação preexistente, nos moldes das decisões do Tribunal de Contas da União; 

Pelo exposto, a pregoeira entende que não há necessidade de reconsideração e prossegue 

com a CLASSIFICAÇÃO e HABILITAÇÃO da empresa ALINE DE OLIVEIRA ME, com a resalva que 

a empresa deverá apresentar sua devida renovação no CREMESC no prazo de 30 dias após 

homologação do certame, conforme já registrado em ata. 

As razões e contrarrazões de recurso serão encaminhadas para análise da autoridade 

superior, que deverá julgá-las, conforme o art. 165, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Balneário Piçarras, 05 de julho de 2024. 

 

 

Fabiane A. Tomelin Campão 

Pregoeira 


